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    PREFÁCIO




    Dentre os mais relevantes objetivos do Mestrado, a meu sentir, situam-se os benfazejos reflexos que o aprofundamento nos estudos e na pesquisa lançam sobre as atividades profissionais cotidianas do pós-graduando. O labor acadêmico aprimora a qualificação funcional, consolida referenciais teóricos, possibilita a formação de conceitos embasados na melhor doutrina e ancorados na filosofia e demais saberes humanistas.




    O autor desta obra, Rodolfo Kredens Silva, Oficial Superior da Polícia Militar do Paraná e Bacharel em Direito, dedicou-se com exemplar afinco ao PPGD do UniCuritiba, superando, com denodado empenho, dedicação e brilhantismo, as dificuldades surgidas ao longo da sua caminhada acadêmica. A jornada enredada, decorrentes da espinhosa função pública por ele exercida com zelo e proficiência.




    Elegeu, como tema de sua dissertação, da qual se originou este livro, tema instigante e original: a constitucionalidade da tributação dos serviços de segurança pública, por taxas de polícia ou de serviços públicos. A vivência do autor, ao participar de operações de segurança em grandes eventos, com frequência de milhares de pessoas, promovidos por empresas de entretenimento, aguçou-lhe a curiosidade científica, acicatada pelas indefinições doutrinárias e jurisprudenciais, fazendo-o trilhar caminhos ainda não percorridos pelos doutrinadores. A controvérsia, debatida por todas as Polícias Militares do Brasil, estava à espera de adequado equacionamento, ora apresentado pelo Major Kredens. Tais operações implicam o emprego de expressiva quantidade de recursos materiais e humanos, acarretam diversas consequências, dentre elas a subtração de horas de descanso e a necessidade de se compatibilizar a ordem e segurança desses eventos e da cidade, com um todo.




    Após a Qualificação e Defesa Pública deste trabalho, o autor pôde ver a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se manter controversa, ora na direção por ele apontada em suas conclusões, ora em sentido contrário – fato revelador de acerto na necessidade da pesquisa, da discussão acadêmica e do valor técnico-profissional, revelada nos seus estudos.
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    INTRODUÇÃO




    Em razão da experiência adquirida ao longo dos anos, inicialmente, em razão do exercício da função pública de militar estadual, atuando na preservação e manutenção da ordem pública, conforme preceito constitucional como missão das polícias militares. É possível afirmar também que, no início dos anos dois mil, com a graduação em Direito, a temática começa a ganhar corpo com o aprofundamento do conhecer jurídico, verificando-se, pois, a necessidade de pesquisa e compreensão de temas tão cotidianos, porém tão desconhecidos do público em geral, e até mesmo dos executores da lei. Percebe-se, portanto, a necessidade de conhecer os esclarecimentos técnicos legais que importem na utilização de serviços públicos e a sua possível taxação.




    O tema, justifica-se em razão de vários entes federativos possuírem ou possuir leis que tratam a taxação de serviço de segurança pública, haja vista que, algumas, já foram submetidas a apreciação de constitucionalidade pelo STF, o qual já havia pacificado entendimento sobre o tema, contudo, recentemente, apresentou decisões conflitantes.




    Não obstante à necessidade da pesquisa acadêmica para desenvolver o tema, durante os anos de profissional de segurança pública, percebe-se a necessidade prática de sua abordagem, fatos que ensejariam a aplicação da força de segurança pública, mas que por sua natureza, não caracterizariam por si só, uma perturbação da ordem pública.




    Pode-se utilizar como exemplo, eventos esportivos1, tal qual os jogos de futebol, os quais têm por premissa o desenvolvimento do esporte, da recreação e também da aferição de ganho de capital para o Clube/Empresa. Tais eventos culminam na aglomeração de pessoas, não só no estádio, mas também em vários prontos da cidade, como terminais de ônibus, bares, lanchonetes, via pública e sedes de torcidas. A rivalidade imposta pelos próprios torcedores, não raras vezes, beira o fanatismo e o comportamento irracional, e são essas atitudes que, tanto dentro, quanto fora do estádio, caracterizam em atos a ruptura da ordem pública.




    Porém, tal comportamento bestializado, não é fruto somente da condição de massa nos eventos acima mencionados. Temos aqui no Estado do Paraná, o emblemático caso ocorrido no ano de 2003 no Jockey Clube2 durante um festival de música, que terminou em tragédia em razão da ausência de segurança preventiva, culminando na ruptura da ordem pública, com necessidade de atuação da polícia militar para restauração.




    O poder público não ficou de braços cruzados e em razão do trágico fato ocorrido, além das questões processuais penais dos envolvidos, como organizadores do evento, em fevereiro de 2004, o Governo Estadual do Paraná, sancionou a Lei nº 14.284, que prevê as normas de segurança para grandes eventos.




    Como mencionado, o tema a ser estudado decorre da experiência profissional e da dificuldade de entendimento do público e operadores do direito sobre o assunto. Desta forma, realiza-se a divisão do presente trabalho de forma bem lúdica, possibilitando uma fácil compreensão para àqueles que desconhecem a temática no âmbito da academia, bem como para o público em geral.




    Nesse ínterim, a pesquisa detalhada e minuciosa, visa adequar no espectro do fomento de marcos regulatórios e de políticas públicas em favor do lucro social.




    Em um primeiro momento, pode parecer estranho um título referente à tributação de ações de segurança pública, no âmbito de um programa de mestrado em Direito empresarial, mas, durante o desenvolvimento da pesquisa, isso foi se tornando mais límpido, pois a taxação, dos serviços de segurança pública, tratados nessa pesquisa tem justamente como foco a atividade comercial/empresarial de exploração de eventos, buscando promover uma equidade social embasada nos ramos do direito constitucional, administrativo e tributário.




    Deste modo, a explicação trazida dos sistemas tributário e de segurança pública, com sua evolução constitucional até a CF de 1988. O primeiro, é finalizado com a caracterização da taxa, e o segundo, com as atividades da polícia militar.




    Após, apresenta-se o instituto do poder de polícia, pelo qual é possível a restrição individual em prol do coletivo permitindo a taxação, pela administração pública, em razão do seu exercício diferenciado, as taxas de poder de polícia das taxas de serviço público.




    Conforme o ensinamento de Demo3 o horizonte da pesquisa é a atividade prática, sem que a pesquisa se torne apenas um produto ou cópia teórica, nosso intuito é sua aplicação prática.




    Destaca-se que, o assunto, não se esgota no presente estudo, pois as constantes alterações legislativas poderão sempre ensejar novas discussões e entendimentos jurisprudenciais.




    




    

      

        1 Tomando-se por base os jogos dos times de futebol da capital Paranaense (Athlético, Coritiba e Paraná Clube).


      




      

        2 “01 jun 2003 às 17:44 - Três adolescentes morreram pisoteados e mais de 25 pessoas ficaram feridas em um show de rock “pela paz”, na noite deste sábado, no Jockey Club de Curitiba. A polícia pediu a prisão temporária do promotor do evento, .... Há suspeitas de que foram vendidos mais ingressos do que a capacidade permitida. Milhares de pessoas que ficaram do lado de fora do Jockey tentaram entrar. Portões de ferro foram quebrados, houve briga e empurra-empurra. As polícias Civil e Militar e o Juizado de Menores não foram informados do evento, assim como o Corpo de Bombeiros, que não foi solicitado para a liberação de alvará. No local havia apenas seguranças particulares. A maioria, desempregados, sem qualificação alguma, contratados em cima da hora para acompanhar o show.... Os portões foram abertos para os shows de quatro bandas ... às 19h. Por volta das 21h as bandas se apresentavam quando milhares de pessoas ainda aguardavam do lado de fora do Jockey, lotado. Estima-se que cerca de 20 mil pessoas estavam no local. Revoltados, os que foram impedidos de entrar empurraram e arrebentaram os portões. Três adolescentes morreram pisoteados.... A PM foi acionada e deslocou todo o efetivo de plantão que não estava em ocorrência grave - mais de cem homens... os policiais tiveram de fazer um cordão de isolamento ao redor dos portões para afastar o público e permitir que os bombeiros prestassem socorro às vítimas. Mais de 25 foram socorridas pelo resgate e levadas a hospitais da região. Entre elas, adolescentes de 12 anos. Segundo a Polícia Civil, 12 feridos estão internados em estado grave. ” Disponível em: https://www.bonde.com.br/bondenews/parana/tres-adolescentes-morrem-pisoteados-em-show-em-curitiba-33747.html . Acesso em: 06 jun. 2022 às 1h17min.


      




      

        3 DEMO, Pedro. Pesquisa: princípio científico e educativo. 12 ed. São Paulo: Cortez, 2006, p.26.


      


    


  




  

    1 SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO




    É possível compreender que, os tributos, surgem com a própria organização social, tal qual afirma Costa4:




    …. desde os primórdios da história da humanidade, como no Egito e nos povos do Oriente. Originalmente, os tributos não constituíam exigências de caráter permanente, mas eram instituídos com o intuito de gerar arrecadação para financiar determinados propósitos, especialmente guerras.




    Neste aspecto, verifica-se que os tributos passam a ser tidos como compulsórios por aqueles que foram derrotados na guerra, quando entregam seus bens àqueles que os venceram.




    Convém destacar que, as guerras, inicialmente com dominação de territórios e povos, tinham como condão a subsistência de um determinado povo, similar às sociedades nômades, contudo, ao invés dessa sociedade mudar-se, territorialmente, por completo, buscava invadir um novo espaço, conquistando assim as culturas ali desenvolvidas bem como quem as mantinham em cultivo, ou seja, passavam a ter novos contribuintes de meios de cultivo.




    Assim, começa a se desenhar um esboço de sistema tributário estatal, sendo que com as expansões territoriais não beligerantes, surgem regras de comércio, impondo-se tarifas para aqueles que disponibilizam seus produtos, como para aqueles que o adquirem.




    Claro que este fenômeno de tributação, em razão de questões comerciais, não pode ser levado a cabo de forma isolada, visto que ele ocorre paralelo a outros fenômenos sociais e de positivação das normas com intuito de criar uma expressão de regulamentos sociais, tal qual afirma Carvalho5:




    O direito positivo está vertido numa linguagem, que é seu modo de expressão. E essa camada de linguagem, como construção do homem, se volta para a disciplina do comportamento humano, no quadro de suas relações de intersubjetividade. As regras do direito existem para organizar a conduta das pessoas, umas com relação às outras.... Seja como for, a disciplina do comportamento humano, no convívio social, se estabelece numa fórmula linguística, e o direito positivo aparece como um plexo de proposições que se destinam a regular a conduta das pessoas, nas relações de inter humanidade.




    Acredita-se, portanto, ser necessário compreender no âmbito jurídico-constitucional positivo o que seria um sistema, assim Bobbio6 define como sendo: uma totalidade ordenada, um conjunto de entes entre os quais existe uma determinada ordem.




    Nesse sentido, merece destaque o entendimento de Macei7:




    O sistema tributário brasileiro, antes de tudo, jurídico, inserido num subsistema constitucional, seria então a unidade de normas que versam sobre matéria tributária, ordenada e interpretada segundo determinados princípios constitucionais que lhe são próprios e outros de ordem constitucional geral.




    O sistema tributário, no Brasil, passa a operar com o seu descobrimento e consequente colonização, conforme mencionado anteriormente. Trata-se de uma expansão territorial não belicosa, com intenção de retirada de meios de sustentabilidade para um determinado povo, qual seja o português.




    Nestes termos Simonsen8, afirma:




    Portugal, desejando ocupar e colonizar a nova terra e não tendo recursos para fazê-lo, à custa do erário real, outorgou para isso grandes concessões a nobres e fidalgos, alguns deles ricos proprietários, e outros já experimentados nas expedições às Índias. Concedeu-lhes, outrossim, o Rei, vários de seus direitos políticos, indispensáveis ao fortalecimento da autoridade de quem ia correr tão graves riscos. Mas, para estimular a colonização, conservando, para si, o dízimo das colheitas e do pescado, o monopólio do comércio de pau-brasil, das especiarias e das drogas e o quinto das pedras e dos metais preciosos, o soberano regulou, nos forais, os direitos políticos e a percepção de rendas dos donatários e definiu-lhes também as responsabilidades perante a Coroa.




    Importante lembrar que, no período colonial brasileiro, e até mesmo a proclamação da independência em 1822, vigoraram como marco regulatório, as Ordenações portuguesas, até a outorga da Constituição Imperial de 1824.




    Conforme nos recorda Machado9:




    As chamadas “Ordenações” nada mais foram que um compilado de leis, costumes e casos concretos reduzidos a escritos, que se mostravam relevantes para regulamentação da vida cotidiana à época.




    As Ordenações Filipinas, escritas durante o reinado de Felipe I (1595) e publicadas já no reinado de Felipe II (1603), vigeram em Portugal até mesmo após a Independência do Brasil, que, em sua primeira Constituição (1824) e leis posteriores, adotou diversos conceitos da referida norma.




    Seus dispositivos legais atendiam, sempre que possível, às jurisprudências do mais alto tribunal português, a Casa de Suplicação.




    Como é sabido, o Brasil foi uma colônia de exploração, de forma que a vida civil de seus habitantes pouco importava para Metrópole Portuguesa, desde que lhe rendesse lucros, daí a escravidão e a cobrança de impostos extremamente vultuosos.




    Referente à tributação no período ora exposto, há que se mencionar o “Quinto”, imposto cobrado sobre todo produto da atividade mineradora. Tais produtos, ouro, prata, pedras preciosas, entre outros, eram registrados pelas Casas de Fundição e 20% (vinte por cento) do montante era retido pela Coroa, surgindo daí a expressão “Quinto dos Infernos”.




    De acordo com Martuscelli10 o Brasil inicia seu sistema de tributação, antes mesmo de sua regulação, primeiro tínhamos os contribuintes sem nem mesmo termos um Direito tributário ou Constituição, a qual somente viria em 1824, assim a cobrança era extremamente pesada e desigual, pouco ou nada, considerando-se a capacidade contributiva e a redistribuição social da aplicação dos tributos.




    Realizada esta pequena introdução da origem tributária a ser aplicada no Brasil, não convém ao estudo um aprofundamento nas características tributarias imperiais, tal somente fora feito para situar o leitor e compreender alguns aspectos da conceituação do tributo, apesar disso, é possível compreender o que viria ser o sistema tributário brasileiro, conforme a construção constitucional que segue, como nos ensina Costa11:




    ….sistema tributário nacional entende-se, singelamente, o conjunto de normas constitucionais e infraconstitucionais que disciplinam a atividade tributante. Resulta, essencialmente, da conjugação de três planos normativos distintos: o texto constitucional, a lei complementar, veiculadora de normas gerais em matéria tributária (o Código Tributário Nacional, e a lei ordinária, instrumento de instituição de tributos por excelência.




    Considerando, portanto, a Constituição como o princípio do sistema tributário, serão analisadas as suas características no âmbito do ordenamento jurídico-constitucional brasileiro, a fim de determinar como ele tem evoluído, desde que a primeira constituição republicana do país foi promulgada, a instituição do CTN e na especificidade de leis ordinárias para a cobrança das taxas.




    1.1 DESENVOLVIMENTO CONSTITUCIONAL REPUBLICANO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO




    O desenvolvimento do país do regime Imperial para a República, tem como característica uma mudança de foco na função do Estado, pode-se entender que, no primeiro, a intenção é a manutenção do poder soberano do Estado e do governante, e, no segundo, embora existisse a manutenção do Estado, esse não se torna mais um fim em si mesmo, sendo ele responsável pela garantia de funcionamento social, tal qual ensina Carazza12:…. numa República, o Estado, longe de ser o senhor dos cidadãos, é o protetor de seus interesses materiais e morais. Sua existência não representa um risco para as pessoas, mas um verdadeiro penhor de suas liberdades.




    A centralização da normatização como forma de organização estatal no Brasil, como visto, surge já no período imperial com a constituição de 1924, bem como busca-se compreender o que é um sistema jurídico, porém o apoio será direcionado mais em um conceito, a fim de realizar a condução pelo período constitucional republicano.




    Conforme Carvalho13, o sistema jurídico pode ser compreendido como:




    …. os textos do direito positivo em vigor no Brasil, desde a Constituição Federal até os mais singelos atos infralegais, teremos diante de nós um conjunto integrado por elementos que se inter-relacionam, formando um sistema. As unidades desse sistema são as normas jurídicas que se despregam dos textos e se interligam mediante vínculos horizontais (relações de coordenação e liames verticais (relações de subordinação e hierarquia).




    Nesse sentido, Varsano14 já demonstra que, a República Brasileira, herdou o sistema tributário do Império, a maior parte do qual permaneceu em funcionamento até a década de 1930. Devido à economia predominantemente agrícola, a principal fonte de receitas públicas imperiais era da tributação do comércio exterior, chegando por vezes a mais de dois terços de suas receitas, sendo que pouco antes da proclamação da República, este imposto teria proporcionado metade de toda receita do governo.




    Contudo, o princípio da tributação do regime republicano, visa abolir o privilégio fiscal de determinadas classes (nobres, eclesiásticos e determinadas funções públicas).15




    Desse modo, a constituição republicana de 1891, em praticamente nada alterou o sistema tributário do final do império, todavia, em razão da criação da federação, passou a ser necessário uma forma de gerar receitas para os estados e municípios, separando-se, portanto, as fontes tributárias, discriminado quais impostos seriam de competência da União e dos estados, conforme demonstra Varsano16:




    Ao governo central couberam privativamente o imposto de importação, os direitos de entrada, saída e estadia de navios, taxas de selo e taxas de correios e telégrafos federais; aos estados, foi concedida a competência exclusiva para decretar impostos sobre a exportação, sobre imóveis rurais e urbanos, sobre a transmissão de propriedades e sobre indústrias e profissões, além de taxas de selo e contribuições concernentes a seus correios e telégrafos. Quanto aos municípios, ficaram os estados encarregados de fixar os impostos municipais de forma a assegurar-lhes a autonomia. Além disto, tanto a União como os estados tinham poder para criar outras receitas tributárias.
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